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1. OBJETO

1.1. Contratagao eventual de servigo de sondagem geotécnica tipo mista (SPT e Rotativa), na area

da 3* Regido Militar (estado do Rio Grande do Sul), conforme condi¢des, quantidades e

exigéncias estabelecidas neste instrumento, em seus anexos € no Pregdo Eletronico para

Sistema de Registro de Pregos.

Unidade Valor
Grupo | Item Descricdo de Quantidade unitario
Medida maximo
1 Sondagem geotécnica tipo SPT na regido 1. M 510 R$ 70,00
1 ) Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 5 RS 1.616.67
cidades da regido 1.
3 Sondagem geotécnica tipo SPT na regido 2. M 435 R$ 70,00
2 4 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND g RS 2.066.67
cidades da regido 2.
5 Sondagem geotécnica tipo SPT na regido 3. M 90 R$ 70,00
3 6 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND ) RS 3.233,33
cidades da regido 3.
7 Sondagem geotécnica tipo SPT na regido 4. M 135 R$ 70,00
4 g Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 2 RS 2.966,67
cidades da regido 4.
9 | Sondagem geotécnica tipo SPT na regido 5. M 90 R$ 70,00
5 10 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 2 RS 3.700,00
cidades da regido 5.
11 | Sondagem geotécnica tipo SPT na regiéo 6. M 45 R$ 70,00
6 12 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 1 RS 3.600,00
cidades da regido 6.
13 | Sondagem geotécnica tipo Rotativa na regido 1. M 170 RS 416,67
7 14 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 5 RS 2.850,00
cidades da regido 1.
15 | Sondagem geotécnica tipo Rotativa na regido 2. M 145 RS 416,67
8 16 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND g R$ 2.813 33
cidades da regido 2.
17 | Sondagem geotécnica tipo Rotativa na regido 3. M 30 RS 416,67
9 18 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 2 RS 3.800,00
cidades da regido 3.
19 | Sondagem geotécnica tipo Rotativa na regido 4. M 45 R$ 416,67
10 20 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 2 RS 3.933.33
cidades da regido 4.
21 | Sondagem geotécnica tipo Rotativa na regido 5. M 30 R$ 416,67
11 2 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 2 RS 3.900,00
cidades da regido 5.
23 | Sondagem geotécnica tipo Rotativa na regido 6. M 15 R$ 416,67
12 24 Mobilizagﬁo diequipamento de sondagem para UND 1 RS 3.900,00
cidades da regido 6.
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1.1.1. O servigo sera desenvolvido por empresa especializada para a execucao de sondagem
geotécnica, visando fornecer informacdes essenciais para elaboracdo de projetos de
fundagdo sob responsabilidade da Comissdo Regional de Obras 3 e demais organizacdes
militares no Estado do Rio Grande do Sul.

1.1.2. Os servigos serdo executados, conforme a necessidade, nas Organizagdes Militares
(OM), com sede nas cidades do estado do Rio Grande do Sul descritas abaixo, conforme
a regido a que pertence.

— Regido 1: Porto Alegre, Sao Leopoldo, Nova Santa Rita, Caxias do Sul, Sapucaia do Sul, Bento

Gongalves, General Camara, Santa Cruz do Sul ¢ Butia;

— Regifo 2: Santa Maria, Itaara, Cachoeira do Sul e Santiago;

— Regifo 3: Santana do Livramento, Bagé, Rosario do Sul, Sdo Gabriel e Dom Pedrito;
— Regiao 4: Pelotas, Rio Grande e Jaguarao;

— Regido 5: Uruguaiana, Quarai, Alegrete, Itaqui e Sao Borja;

— Regido 6: Cruz Alta, Sdo Luiz Gonzaga, Santa Rosa, Ijui ¢ Santo Angelo.

1.2. O objeto da licitagdao tem a natureza de servigo comum de engenharia.
1.3. Os quantitativos e respectivos codigos dos itens sdo os discriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratagdo adotard como regime de execugdo a Empreitada por Preco Unitario.

1.5. Estimativas de quantidades individualizadas do 6rgdo gerenciador. Nao hé outros 6rgaos e
entidades participantes.

1.5.1. Os quantitativos foram estimados com base na previsdo de projetos para serem
desenvolvidos no ano de 2021 e 2022. Além disso, previu-se um quantitativo minimo de
apoio para cada regido garantindo que possa ser realizado assisténcia adequada a todas
unidades da 3? Regido Militar.

1.5.2. A CRO 3 ¢ a unidade responsavel por centralizar as demandas de obras de engenharia
no ambito da 3* Regido Militar, além de gerenciar os Planos Diretores de todas as
Organizagdes Militares do Rio Grande do Sul. Dessa forma, quaisquer obras de
engenharia que necessitem de servigos de sondagem devem passar pela anuéncia desta

Comissao de acordo com o Plano de Descentralizacdo de Recursos para Obras de
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Engenharia. Assim sendo, ndo havera 6rgaos ou entidades participantes por se tratar de
objeto especifico e centralizado.
1.5.3. A descrigdo e as caracteristicas dos servigos a serem executados estdo discriminadas

nos seguintes documentos, que integram este Termo de Referéncia:

Anexo II - Caderno de Encargos e Especificacdes Técnicas;
—  Anexo III - Or¢amento Descritivo.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATACAO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratacao encontra-se pormenorizada em Topico especifico dos
Estudos Preliminares, apéndice desse Termo de Referéncia.

2.2. Justificativa da necessidade de contratacdo: as sondagens contratadas fornecerdo dados
técnicos essenciais para o desenvolvimento dos projetos de fundacdo sob responsabilidade
desta Comissao Regional de Obras, respeitando o preconizado pelo art. 6° da Lei 8.666/1993.

2.3. Justifica-se a contratacdo por grupo pelo fato de o estado do Rio Grande do Sul ter grande
extensdo. A mobilizagdo para o servigco de sondagem deve necessariamente ser executada pela
mesma empresa que prestard o servigo de sondagem. Porém, o valor do item de mobilizagdo
do equipamento de sondagem ¢ diretamente influenciado pela distancia entre o local a ser
executado o ensaio ¢ a sede da empresa vencedora da licitagdo. Com o objetivo de definir o
valor correspondente ao item de mobilizagdo com maior precisdo, dividiu-se a demanda em
regides. Desse modo, espera-se garantir a competitividade e obter maior economicidade para
administracao na contratacao dos servicos.

2.4. Considerando que os itens de cada grupo sdo interdependentes, a contratacdo seguira o
seguinte formato: Para cada local de sondagem serdo contratadas uma mobiliza¢do e a
quantidade em metros estimada de perfuracdo necessaria para a sondagem. Desta forma,
considerando o modelo de execucdo do contrato, fica inviabilizado a demanda proporcional

ou total de todos os itens do respectivo grupo.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO
3.1. A descri¢ao da solugdo como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares,
abrange a prestacao do servico de sondagem geotécnica do tipo mista (SPT e rotativa) para o
desenvolvimento dos projetos de fundagdo sob responsabilidade desta Comissdo Regional de

Obras, respeitando o preconizado pelo art. 6° da Lei 8.666/1993.

4. DA CLASSIFICACAO DOS SERVICOS
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4.1.

4.2.

4.3.

44,

Trata-se de servico comum de engenharia, sem dedicacdo exclusiva de mao de obra, a ser
contratado mediante licitagdo, na modalidade pregdo, em sua forma eletronica.

Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do
aludido decreto, cuja execucao indireta ¢ vedada.

A prestacdo dos servigos nao gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e
a Administracdo, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinac¢ao direta.

O objeto em questdo compreende ensaios geotécnicos de amplo emprego na area de
engenharia civil, normatizados pela Associacdo Brasileira de Normas Técnicas através da
NBR 6484:2020 e pela Associacdo Brasileira de Geologia de Engenharia Ambiental (ABGE)
através de seus livros e manuais. Os padroes de desempenho e qualidade exigidos para a
execugdo dos servicos podem ser definidos objetivamente por meio de especificagdes técnicas

usuais no mercado. Assim, tal objeto constitui um servico comum de engenharia.

5. REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1.

5.2.

5.3.

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratacdo abrangem o seguinte:

5.1.1. O servigo sera desenvolvido por empresa especializada para a execu¢do de sondagem
geotécnica, visando fornecer informagdes essenciais para elaboracdo de projetos de
fundacao sob responsabilidade da Comissao Regional de Obras 3 e demais organizagdes
militares no Estado do Rio Grande do Sul.

5.1.2. O servi¢o ¢ do tipo ndo continuado, devendo ser executado uma unica vez.

Declaragao do licitante de que tem pleno conhecimento das condigdes necessarias para a
prestagdo do servigo.

As obrigagdes da Contratada e Contratante estdo previstas neste Termo de Referéncia.

6. VISTORIA PARA EXECUCAO

6.1.

Para o correto dimensionamento e elaboracdo de sua proposta, o licitante podera realizar
vistoria nas instalagdes do local de execucao dos servigos, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda a quinta-feira, das 8:30 horas as 16:00 horas, e sexta-feira
das 8:30 horas as 11:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone

(51) 3220-6476, podendo sua realizagao ser comprovada por:
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7.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.1.1. Declaragdo emitida pelo licitante de que conhece as condigdes locais para execucao do

objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da

IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por ndo realiza-la, de que tem pleno conhecimento

das condigdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, que assume total

responsabilidade por este fato e que ndo utilizara deste para quaisquer questionamentos
futuros que ensejam avengas técnicas ou financeiras com este 6rgao.

O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicacdo do Edital, estendendo-
se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sessdo publica.

6.2.1.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitagdo para o ato.

Eventuais duvidas de natureza técnica decorrentes da realizagdo da vistoria deverdo ser
encaminhadas a Comissdo de Licitagdo, mediante ligagdo telefonica ou e-mail, antes da data

fixada para a sessao publica.

Por ocasido da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, podera ser entregue CD-
ROM, “pen-drive” ou outra forma compativel de reproducdo, contendo as informacdes
relativas ao objeto da licitacdo, para que a empresa tenha condi¢des de bem elaborar sua
proposta.

A ndo realizagdo de vistoria ndo podera ser alegada como fundamento para o inadimplemento
total ou parcial de obrigacdes previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento

convocatorio.

A licitante deveré declarar que tomou conhecimento de todas as informagdes e das condi¢des
locais para o cumprimento das obrigacdes objeto da licitacdo.

MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

7.1.

A execucdo do objeto seguird a seguinte dindmica:

7.1.1. Os servigos serdo executados conforme prescrito na Especificagdo Técnica, anexa a este
Termo de Referéncia.

7.1.2. O relatorio de sondagem devera ser acompanhado obrigatoriamente de Anotacdo de

Responsabilidade Técnica correspondente.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO E CRITERIOS DE MEDICAO
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9.

8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

8.5.

O pagamento do servigo sera feito em etapa unica e apenas apos a conclusdo completa do
Servigo.

Como se trata de contratagdo em regime de empreitada por preco unitario, os servicos serao
medidos pelas unidades das atividades desenvolvidas satisfatoriamente, de acordo com as
orientacdes da FISCALIZACAO, com as especificagdes técnicas e com este Termo de
Referéncia.

Os servicos serdo pagos, apés a apresentacdo da Anotacdo de Responsabilidade Técnica
(ART) registrada no CREA, considerando-se o projeto de locagdo dos furos e a quantidade de
metros lineares de furos acompanhados e aprovados pela FISCALIZACAO, além do preco de
mobilizagao/desmobilizagdao dos equipamentos.

Apos aprovada a medi¢io pela FISCALIZACAO, podera a CONTRATADA emitir e
apresentar a respectiva nota fiscal, devidamente acompanhada dos demais documentos
pertinentes, para que a CONTRATANTE possa efetuar o devido pagamento, nos termos do
edital e do contrato.

As notas fiscais/faturas, com a discriminagdo dos servigos executados, deverdo ser

apresentadas 2 FISCALIZACAO para o atesto das mesmas.

INFORMACOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.1.

9.2.

A demanda do o¢rgdo gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes

caracteristicas:

9.1.1. A necessidade de execugao de sondagem decorre do inicio do desenvolvimento de um
novo projeto de engenharia ou ainda por necessidade de informagdes complementares
durante execugdo de obra ou servigo de engenharia;

9.1.2. A defini¢ao do nlimero de furos de sondagem ¢ realizada conforme orientagdo da norma
NBR 8036:1983 da ABNT;

9.1.3. A profundidade da sondagem devera atingir rocha ou camada impenetravel a percussao,
salvo quando definido de maneira distinta pela Contratante formalizado por escrito na
ordem de servigo ou por oficio.

Os valores ofertados pela Licitante devem corresponder a valores de venda, incluindo todas

as despesas indiretas e lucro para execugdo do servigo.

10. OBRIGACOES DA CONTRATANTE
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10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com
as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor ou comissdo
especialmente designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia,
més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢des, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execu¢do dos servigos, fixando prazo para a sua
correc¢do, certificando-se de que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas.

10.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacao do servigo, conforme cronograma
fisico-financeiro.

10.5. Efetuar as retencdes tributdrias devidas sobre o valor da fatura de servicos da
Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
N° 5/2017.

10.6. Nao praticar atos de ingeréncia na administracdo da Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratagdo previr o atendimento direto, tais como nos servigos de recep¢ao € apoio ao
usuario;

10.6.2. direcionar a contratagdo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utiliza¢do destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratagdo e em
relagdo a funcdo especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio
orgao ou entidade responsavel pela contratacao, especialmente para efeito de concessao
de didrias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos

objeto do contrato.

10.8. Realizar avaliagdes periodicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

10.9. Cientificar o 6rgao de representagao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogdo
das medidas cabiveis quando do descumprimento das obrigacdes pela Contratada;

20TRO38- Servico de sondagem geotécnica tipo mista (SPT e Rotativa), na area da 3* Regido Militar 9/29
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Modelo de Termo de Referéncia para pregdo — Servigos comuns de engenharia

Atualizagao: Julho/2020



Continuag@o do Termo de Referéncia n® 038-ST/2020 - CRO 3

10.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacdes técnicas,
orgamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatorios de inspecoes técnicas
apos o recebimento do servigo e notificagdes expedidas;

10.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentacdo como condigdo
indispensavel para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

10.11.1. "as built", elaborado pelo responsavel por sua execugao;

10.11.2. comprovacao das ligacdes definitivas de energia, agua, telefone e gas;

10.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servigo;

10.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

10.11.5. certiddo negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra

junto ao Cartorio de Registro de Imoveis;

10.11.6. a reparac¢do dos vicios verificados dentro do prazo de garantia do servico, tendo
em vista o direito assegurado a Contratante no art. 69 da Lei n°® 8.666/93 e no art. 12 da
Lei n® 8.078/90 (Cddigo de Defesa do Consumidor).

10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

11. OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1. Executar os servigcos conforme especificagdes deste Termo de Referéncia e de sua
proposta, com a aloca¢do dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de Referéncia e
em sua proposta.

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou

incorregoes resultantes da execugdo ou dos materiais empregados.

11.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bésicos dos servigos a serem
executados, em conformidade com as normas e determinagdes em vigor;

11.5. Vedar a utilizagdo, na execugdo dos servicos, de empregado que seja familiar de agente
publico ocupante de cargo em comissao ou fun¢ao de confianca no 6rgao Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
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11.6. Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servigos, 0s
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidao
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem
a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicilio ou sede do
contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT, conforme alinea "c¢" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP
n. 5/2017;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convengao,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigacdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em
legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalagdes, em condi¢des adequadas ao cumprimento das normas de satde, seguranca e bem-
estar no trabalho;

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execug¢do do empreendimento.

11.11. Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens
de terceiros.

11.12. Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execugao dos servicos, durante a vigéncia do contrato.

11.13. Promover a organizagdo técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este
Termo de Referéncia, no prazo determinado.

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente,
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servigos e nas melhores condi¢des de seguranca, higiene e disciplina.

11.15. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo.
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11.16. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condic¢do de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagao do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.17. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes
assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagao;

11.18. Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislacao, quando a contratada houver se beneficiado da
preferéncia estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015.

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informacgdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;
11.20. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio
para o atendimento do objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n® 8.666, de 1993.

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal,
as normas de seguranca da Contratante;

11.22. Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e legislagao;

11.23. Assegurar 8 CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII — F da Instru¢ao Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017:

11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequacdes e atualizacdes que vierem a ser realizadas, logo apds o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitagdes;

11.23.2. Os direitos autorais da solugdo, do projeto, de suas especificagdes técnicas, da
documentacdo produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na
execug¢ao do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilizagdo sem que exista autorizacao expressa da Contratante, sob pena de
multa, sem prejuizo das sangdes civis e penais cabivelis.

11.24. Manter os empregados nos horarios predeterminados pela Contratante;
11.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachd;
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11.26. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que
adentrardo no 6rgao para a execucao do servigo;

11.27. Observar os preceitos da legislacao sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
11.28. Apresentar, quando solicitado pela Administragdo, atestado de antecedentes criminais

e distribuicdo civel de toda a mao de obra oferecida para atuar nas instalagdes do 6rgao;

11.29. Atender as solicitacdes da Contratante quanto a substitui¢do dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalizacdo do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigacgdes relativas a execugdo do servico, conforme descrito neste
Termo de Referéncia;

11.30. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;
11.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a ndo executarem atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a
Contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de fungao;

11.32. Manter preposto aceito pela Contratante nos horarios e locais de prestacao de servigo
para representa-la na execucao do contrato com capacidade para tomar decisdes compativeis
com 0s compromissos assumidos;

11.33. Instruir os seus empregados, quanto a prevengao de incéndios nas areas da Contratante;

11.34. Adotar as providéncias e precaucdes necessarias, inclusive consulta nos respectivos
orgdos, se necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias,
elétricas e de comunicagao.

11.35. Providenciar junto ao CREA as Anotacdes de Responsabilidade Técnica referentes ao
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns.
6.496/77 ¢ 12.378/2010);

11.36. Obter junto aos 6rgaos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias € demais
documentos e autorizagdes exigiveis, na forma da legislacao aplicavel;

11.37. Elaborar o Diédrio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsavel, as informagdes sobre o andamento do empreendimento, tais como, niimero de
funcionarios, de equipamentos, condi¢des de trabalho, condi¢cdes meteoroldgicas, servigos
executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a
Fiscalizagdo e situagdo das atividades em relagdo ao cronograma previsto.
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11.38. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
no instrumento contratual, neste Termo de Referéncia e seus anexos, bem como substituir
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construgdo, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo de Recebimento Definitivo.

11.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto
n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo 6rgao competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressao da vegetagao natural, devidamente autorizada pelo
orgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do 6rgao
ambiental competente.

11.40. Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em
cada etapa da execucdo contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instru¢do Normativa
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasido da respectiva medi¢do, mediante a apresentacao
dos seguintes documentos, conforme o caso:

11.40.1. Copias autenticadas das notas fiscais de aquisicdo dos produtos ou subprodutos
florestais;
11.40.2. Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscri¢@o for obrigatdria, acompanhados dos respectivos Certificados
de Regularidade vélidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n°® 6.938, de 1981, e
Instrugdo Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislacdo correlata;

11.40.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, ¢ Instru¢ao Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo
transporte e armazenamento exijam a emissao de tal licenca obrigatoria.

11.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execu¢ao contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle proprio, a CONTRATADA
devera apresentd-lo, em complementacdo ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do
transporte e armazenamento nos limites do territorio estadual.

11.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da
construcdo civil estabelecidos na Resolucao n® 307, de 05/07/2002, com as alteragoes
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2°
e 3°, da Instrugao Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

11.41.1. O gerenciamento dos residuos originarios da contratagdo devera obedecer as
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construgdo Civil apresentado ao 6rgdo competente, conforme o caso;

11.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugado CONAMA n° 307, de 05/07/2002,
a CONTRATADA devera providenciar a destinacdo ambientalmente adequada dos
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residuos da construcao civil originarios da contratacdo, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos:

11.41.2.1. residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverdo ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos
classe A de reservacdo de material para usos futuros;

11.41.2.2. residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverdo ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a dreas de armazenamento temporario, sendo dispostos de modo
a permitir a sua utiliza¢do ou reciclagem futura;

11.41.2.3. residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicacdes economicamente vidveis que permitam a sua reciclagem/recuperacao): deverdo ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
especificas;

11.41.2.4. residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a satde): deverao
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas especificas.

11.41.3. Em nenhuma hipodtese a Contratada podera dispor os residuos originarios da
contratagdo em aterros de residuos solidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas, corpos
d’agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei, bem como em areas ndo licenciadas;

11.41.4. Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Residuos da Constru¢ao Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Residuos da Construg¢ao Civil, conforme o caso, a contratada comprovara, sob pena de
multa, que todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte
de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

11.42. Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

11.42.1. Qualquer instalagdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere
ou emita matéria para a atmosfera, por emissao pontual ou fugitiva, utilizado na execucao
contratual, devera respeitar os limites maximos de emissdo de poluentes admitidos na
Resolugio CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislacdo correlata, de acordo com o
poluente e o tipo de fonte;

11.42.2. Na execu¢do contratual, conforme o caso, a emissdao de ruidos ndo podera
ultrapassar os niveis considerados aceitdveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliagdo do
Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associagio Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de Ruido
para conforto actstico, da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos
da Resolucaio CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislagao correlata;

11.42.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instru¢do Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, deverao ser utilizados, na execugao contratual, agregados reciclados, sempre
que existir a oferta de tais materiais, objet de suprimento e custo inferior em relagdo aos
agregados naturais, inserindo-se na planilha de formagdo de precos os custos
correspondentes;

11.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execucdo dos servigos, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou
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incorrecdes dos servicos ou dos bens da Contratante, de seus funcionarios ou de terceiros,
ainda que ocorridos em via publica junto ao servigo de engenharia.

11.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratorios previamente aprovados pela
fiscalizacdo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao controle de
qualidade dos materiais, servigos € equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Termo de Referéncia e demais documentos anexos;

11.45. Providenciar, conforme o caso, as ligagdes definitivas das utilidades previstas no
projeto (agua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 6rgaos
federais, estaduais e municipais e concessionarias de servigos publicos para a obtencao de
licencas e regularizacdo dos servigos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licenga
Ambiental de Operacao etc.);

12. DA SUBCONTRATACAO

12.1. Nao sera admitida a subcontratacao do objeto licitatorio.

13. ALTERACAO SUBJETIVA
13.1. E admissivel a fuséo, cisdo ou incorporagdo da contratada com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacao
exigidos na licitagdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢des do contrato;
ndo haja prejuizo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragao

a continuidade do contrato.

14. 0 CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCAO

14.1. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execu¢do do contrato consistem na verificagdo
da conformidade da prestagdo dos servicos, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. O representante da Contratante devera ter a qualificagdo necessdria para o
acompanhamento e controle da execu¢ao dos servigos e do contrato.

14.3. A verificacdo da adequagdo da prestacao do servico devera ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referéncia.

14.4. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execugado do servigo, devera comunicar a
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autoridade responsavel para que esta promova a adequacdo contratual a produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos valores contratuais previstos

no § 1° do artigo 65 da Lei n°® 8.666, de 1993.

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execu¢do dos
servigos deverd ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relacao detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia,
informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

14.6. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto as obrigagdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejard a
aplicagdo de san¢des administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislacao
vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da

Lein® 8.666, de 1993.

14.8. As atividades de gestdo e fiscalizagdo da execugdo contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalizacdo ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuicdes, fique assegurada a
distin¢do dessas atividades e, em razao do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho
de todas as agdes relacionadas a Gestao do Contrato.

14.9. A fiscalizagdo técnica dos contratos avaliard constantemente a execucao do objeto e
utilizard o Instrumento de Medicao de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo
II, ou outro instrumento substituto para afericdo da qualidade da prestagao dos servigos,
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CONTRATADA:

a) ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade
minima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugdo do servico,
ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

14.9.1. A utilizagao do IMR ndo impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para
a avaliagdo da prestacdo dos servigos.

14.10. Durante a execucao do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel
de qualidade dos servigos para evitar a sua degeneragdo, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a correcao das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
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14.11. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacao da
execugao do objeto ou, se for o caso, a avaliacao de desempenho e qualidade da prestagao dos
servigos realizada.

14.12. Em hipétese alguma, serd admitido que a propria CONTRATADA materialize a
avaliagdo de desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizada.

14.13. A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestagdo do servico com
menor nivel de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada
a excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios
ao controle do prestador.

14.14. Na hipodtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacao do servico
em relagdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos
toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sancdes a CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

14.15. O fiscal técnico poderd realizar avaliacdo diaria, semanal ou mensal, desde que o
periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestacdo dos servigos.

14.16. A conformidade do material a ser utilizado na execu¢do dos servigos devera ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relagdo
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.

14.17. A fiscalizagdo da execug¢do dos servigos abrange, ainda, as seguintes rotinas:

14.17.1. Afericdo dos servigos e medi¢ao por fiscal tecnicamente habilitado, com base
nas normas técnicas citadas no Anexo II — Especificagdes Técnicas

14.17.2. A execucdo da sondagem deve ser acompanhada por profissional habilitado
vinculado a empresa;
14.17.3. Os funcionarios envolvidos no servigo devem utilizar o equipamento de

protecdo individual correspondente.

14.18. As disposicdes previstas nesta cldusula ndo excluem o disposto no Anexo VIII da
Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao.

14.19. A fiscalizacao de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°® 8.666, de 1993.
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15. INICIO DA EXECUCAO DOS SERVICOS

15.1. Prazo de inicio: A Contratada devera iniciar o servico de sondagem em até 7 (sete) dias
corridos apds a emissao da Ordem de Servigo pela Contratante, devendo a mobilizagao ser
realizada dentro desse periodo;

15.2. Prazo de execuc¢io: maximo de 2 (dois) dias corridos para cada 20 (vinte) metros de
sondagem, independentemente do nimero de furos;

15.3. Prazo de entrega do relatorio: 7 (sete) dias corridos apos a finalizacao dos furos no
local.

15.4. A data da conclusdo serad considerada quando a Contratada notificar a Contratante,
desde que a Fiscalizacao desta considere o servico em condigdes de ser recebido.

15.5. O prazo de vigéncia contratual sera estipulado em 90 (noventa) dias, podendo ser
aditivado conforme necessidade para atendimento ao prazo de execugao do servigo.

15.6. Podera haver prorrogacao de prazos, mantidas as demais cldusulas contratuais, quando
ocorrerem os motivos citados no §1° do art. 57, da Lei 8.666/93, mediante lavratura de termo

aditivo.

16. DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBJETO

16.1. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisério e

definitivo dos servigos, nos termos abaixo:

16.1.1. Ao final da execucao contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro,
a Contratada apresentard a medicdo prévia dos servicos executados no periodo, através de
planilha e memoria de calculo detalhada.
16.1.2. O servigo sera executado em etapa unica e serd considerado efetivamente concluido
quando os servigos previstos, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.
16.1.3. A Contratada também apresentard, a cada medi¢do, os documentos comprobatorios da
procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execucdo
contratual, quando for o caso.

16.2. Quando os servigos contratados forem concluidos, com a entrega do relatorio de

sondagem, cabera a Contratada apresentar comunicacdo escrita informando o fato a
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fiscalizacdo da Contratante, a qual competira, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificacao

dos servigos executados, para fins de recebimento.

16.2.1. O recebimento também ficard sujeito, quando cabivel, a correcdo de eventuais falhas
no relatorio e repeticdo do ensaio caso este tenha sido executado incorretamente.

16.3. A Contratante realizaréd inspe¢ao minuciosa de todos os servigos executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela
fiscalizacdo do servico, com a finalidade de verificar a adequacdo dos servigos e constatar e
relacionar os quantitativos efetivamente executados.

16.3.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execu¢do ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo nao
atestar a ultima e/ou Unica medicdo de servigos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas na fase de recebimento.

16.4. A aprovacao do relatério de sondagem sera realizada dentro do prazo estabelecido,
desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigéncias da fiscalizacao quanto as
pendéncias observadas e somente apos solucionadas todas as reclamagdes porventura feitas
quanto a falta de pagamento a operarios ou fornecedores de materiais e prestadores de servigos
empregados na execugao do contrato.

16.5. O recebimento definitivo do objeto licitado estd vinculado a aprovagdo do relatdrio de
sondagem e ndo exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposicdes legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).

16.6. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da contratada,
sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.

16.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servigos,
o Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste
da execucao dos servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:

16.7.1. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalizagao
e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar
as cldusulas contratuais pertinentes, solicitando 8 CONTRATADA, por escrito, as

respectivas correcoes;
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16.7.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos
prestados, com base nos relatérios e documentacdes apresentadas; e
16.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalizagdo, com base na planilha de medi¢ao apresentada.
17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento serd efetuado pela Contratante no prazo maximo del5 (quinze) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

17.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que
trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias tuteis, contados da data da apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

17.2. A emissao da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do servigo,
conforme este Termo de Referéncia.

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-/ine ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentag¢do mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do fornecedor contratado,
deverao ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instru¢do Normativa n°® 3,
de 26 de abril de 2018.

17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

17.4.1. o0 prazo de validade;

17.4.2. a data da emissao;

17.4.3. os dados do contrato e do 6rgdo contratante;
17.4.4. 0 periodo de prestagao dos servigos;

17.4.5. 0 valor a pagar; e

17.4.6. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

17.5. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstincia que impeca a
liquidacao da despesa, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 apos a comprovagao
da regularizagdo da situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante;
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17.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instru¢ao Normativa SEGES/MP n° 05, de
2017, sera efetuada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

17.6.1.ndo produziu os resultados acordados;

17.6.2.deixou de executar as atividades contratadas, ou ndo as executou com a qualidade
minima exigida;

17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servigo,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

17.7. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

17.8. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutencao das condigdes de habilitagao exigidas no edital.

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade da contratada, sera
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize
sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério da contratante.

17.10. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragdo
deverd realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdo temporaria de
participacao em licitacdo, no ambito do 6rgao ou entidade, proibi¢do de contratar com o Poder
Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instru¢cdo Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

17.11. Nao havendo regulariza¢do ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados 0s meios pertinentes € necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

\

17.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverad adotar as medidas necessarias
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
contratada a ampla defesa.

SRS

17.13. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada nao regularize sua situagao junto
ao SICAF.

17.13.1. Serd rescindido o contrato em execugdo com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse
publico de alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima
autoridade da contratante.
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17.14. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributdria prevista na legislacao
aplicavel, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.15. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servigos prestados, a empresa privada que
tenha em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rgdo contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Or¢amentdrias vigente.

17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela ¢ calculada mediante a aplica¢ao da seguinte formula:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratdrios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = indice de compensagcio financeira = 0,00016438, assim apurado:

[ = 6%
365
18. REAJUSTE
18.1. Os pregos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentacao das propostas.

18.1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagcdo da contratada, os precos
contratados poderao sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o INCC
exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da anualidade.

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

18.3. No caso de atraso ou ndo divulgacao do indice de reajustamento, 0o CONTRATANTE
pagara a CONTRATADA a importancia calculada pela tltima variagdo conhecida, liquidando
a diferenga correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo. Ficaa CONTRATADA
obrigada a apresentar memoria de calculo referente ao reajustamento de precos do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

18.4. Nas aferigdes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

18.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
ndo possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicao, o que vier a ser determinado pela
legislagdao entdo em vigor.

18.6. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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18.7. O reajuste sera realizado por apostilamento.

19. GARANTIA DA EXECUCAO

19.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execug¢do, haja vista a brevidade do
servigo a ser executado, bem como do valor estimado.

20. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infragao administrativa nos termos da Lei n°® 8.666, de 1993 e da Lei n°® 10.520,
de 2002, a Contratada que:

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacdes assumidas em decorréncia da
contratacao;

20.1.2. ensejar o retardamento da execugdo do objeto;
20.1.3. fraudar na execug¢ao do contrato;

20.1.4. comportar-se de modo inidoneo;

20.1.5. cometer fraude fiscal;

20.1.6.n3o mantiver a proposta.

20.2. Pela inexecugdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administra¢do pode aplicar
a CONTRATADA as seguintes sancdes:

16.1.1. Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigacdes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que n&o acarretam prejuizos
significativos para o servigo contratado;

20.2.1. Multa de:

20.2.1.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execucao dos servigos, limitada a incidéncia a 15
(quinze) dias. Apos o décimo quinto dia e a critério da Administragdo, no caso de execugdo
com atraso, podera ocorrer a nao-aceitagdo do objeto, de forma a configurar, nessa hipotese,
inexecucao total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenca;

20.2.1.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execugdo do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecucgao parcial da obrigagao assumida;

20.2.1.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecucao total da obrigacao assumida;

20.2.1.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

20.2.1.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentacao da garantia (seja para refor¢co ou por ocasido de prorrogacdo), observado o
maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara a
Administragdo CONTRATANTE a promover a rescisao do contrato;
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20.2.1.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas
independentes entre si.

20.2.2. Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o d6rgao, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

20.2.3. Sangdo de impedimento de licitar e contratar com 6rgaos e entidades da Unido, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

20.2.4. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

20.3. As sangdes previstas nos subitens anteriores poderdo ser aplicadas 8 CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.4. Para efeito de aplicacdo de multas, as infracdes sdo atribuidos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

0,4% ao dia sobre o valor do contrato

0,8% ao dia sobre o valor do contrato

1,6% ao dia sobre o valor do contrato

DN | B~ W]

3,2% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2
INFRACAO

ITEM DESCRICAO GRAU

Permitir situagdo que crie a possibilidade de
1 causar dano fisico, lesdo corporal ou 05
consequéncias letais, por ocorréncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de forga
2 maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por | 04
dia e por unidade de atendimento;

Manter funciondrio sem qualificagdo para

3 executar os servi¢os contratados, por empregado 03
e por dia;
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Recusar-se a executar servico determinado pela 0

4 . . :
fiscalizagdo, por servigo e por dia;

Retirar funcionarios ou encarregados do servico
5 durante o expediente, sem a anuéncia prévia do 03
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
6 a pontualidade de seu pessoal, por funcionario e 01
por dia;

Cumprir determinagdo formal ou instrugdo
7 complementar do 6rgao fiscalizador, por 02
ocorréncia;

Substituir empregado que se conduza de modo
8 inconveniente ou nao atenda as necessidades do 01
servigo, por funcionario e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos ndo previstos nesta tabela de multas, apds 03

? reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgao
fiscalizador, por item e por ocorréncia;

Indicar e manter durante a execucao do contrato

10 ! . 01
0s prepostos previstos no edital/contrato;

Providenciar treinamento para seus funcionarios

11 conforme previsto na relacdo de obrigacdes da 01
CONTRATADA
20.5. Também fica sujeita as penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a

Contratada que:

20.5.1. tenha sofrido condenacdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

20.5.2. tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagao;

20.5.3. demonstre nao possuir idoneidade para contratar com a Administracdo em virtude de
atos ilicitos praticados.

20.6. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurara o contraditorio e a ampla defesa a Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n°® 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

20.7. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.
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20.7.1.Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela autoridade
competente.

20.8. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta
do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Codigo Civil.

20.9. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragao a gravidade
da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a
Administragdo, observado o principio da proporcionalidade.

20.10. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de
infragdo administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo
a administracdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias
a apuragdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de
investigacao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

20.11. A apuracao e o julgamento das demais infragdes administrativas nao consideradas como
ato lesivo a Administracao Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1°
de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

20.12. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracgao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragao
Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participagdo de agente publico.

20.13. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

21.1. As exigéncias de habilitagdo juridica e de regularidade fiscal e trabalhista sdo as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificagdio economica a serem atendidos pelo fornecedor estdo
previstos no edital.

21.3. Os critérios de qualificagdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor serdo:

21.3.1. Possuir registro ou inscrigdo no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) em plena validade.

20TRO38- Servico de sondagem geotécnica tipo mista (SPT e Rotativa), na area da 3* Regido Militar 27/29
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

Modelo de Termo de Referéncia para pregdo — Servigos comuns de engenharia

Atualizagao: Julho/2020



Continuag@o do Termo de Referéncia n® 038-ST/2020 - CRO 3

21.3.2. A Licitante devera ter registro, ou visto, no CREA-RS ou CAU-RS quando da
contratacdo, devendo ser apresentado documento comprobatorio no ato de assinatura do
contrato.

21.3.3.Quanto a capacitagdo técnico-operacional, deverd ser apresentado um ou mais
Atestados de Capacidade Técnica, nos termos do artigo 57 da Resolugdo CONFEA n°
1.025, de 30 de outubro de 2009, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou
privado devidamente identificada, em nome da LICITANTE, relativo a execucao dos
servigos mais relevantes deste Termo de Referéncia, que sdo os seguintes:

21.3.3.1. Execugdao de sondagem geotécnica do tipo SPT e rotativa com quantitativo
minimo de 10 m.

21.3.4. Quanto a capacitacao técnico-profissional, devera ser apresentada comprovacao de que
possui, na data prevista para a entrega da proposta, o(s) seguinte(s) profissional(is) nas:

21.3.4.1. Engenheiro civil ou profissional habilitado a realizar o servico em tela
detentor(es) de Atestado de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade
Técnica de cargo e fun¢do da empresa; ou

21.3.5.Os integrantes da Equipe Técnica deverdo ser obrigatoriamente os profissionais que
efetivamente irdo executar e assumir a responsabilidade técnica pela elaboracdo de
projetos de sua area de atuacdo. Quando houver impossibilidade, devera ser apresentada
justificativa @ CONTRATANTE, que podera aceitar novos profissionais mediante a
apresentacdo de atestados técnicos compativeis com o projeto a ser desenvolvido.

21.3.6. Somente serdo aceitos atestados de capacidade técnica em nome do profissional
responsavel técnico, devidamente registrados nas entidades profissionais da regido onde
os servigos foram executados acompanhados da respectiva Certidao de Acervo Técnico
(CAT).

21.4. Os critérios de aceitabilidade de precos serdo:

21.4.1. Valores unitarios: conforme planilha de composi¢ao de precos anexa ao edital.

22. INSTALACOES, APARELHAMENTO E PESSOAL TECNICO

22.1.

A CONTRATADA deve possuir as seguintes instalagdes, aparelhamento e pessoal técnico para

a execugao da obra:

22.1.1. Instalagdes: ndo € o caso;

22.1.2. Aparelhamento: equipamento de sondagem SPT; e

22.1.3. Pessoal Técnico: engenheiro civil ou profissional habilitado a realizar a obra em questao (como

responsavel técnico da obra).

23. ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS.

23.1. O custo estimado da contratagdo ¢ R$ 175.068,50.

Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
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— Anexo I — Termo de justificativas técnicas relevantes e Estudos Técnicos
Preliminares;

— Anexo Il — Caderno de encargos e Especificacdes Técnicas;

— Anexo III — Planilha Estimativa de Custos e Formac¢ao de Precos;

— Anexo IV — Cronograma Fisico-Financeiro;

— Anexo V - Documentos referentes a responsabilidade técnica (ART/RRT referentes
a totalidade das pegas técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante

previsao do art. 10 do Decreto n. 7983/2013).

Porto Alegre, RS, 26 de abril de 2021

RODOLFO ALMEIDA SIXEL JULIANI - 1° Tenente
Engenheiro Eletricista - CREA/RJ 16131403
Chefe da Subsecao de Projetos

RENATA ALBERGARIA DE MELLO BANDEIRA - Major
Engenheira de Fortificacdo e Construgdao - CREA/RS 130288-D
Chefe da Secao Técnica
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	1. OBJETO
	1.1. Contratação eventual de serviço de sondagem geotécnica tipo mista (SPT e Rotativa), na área da 3ª Região Militar (estado do Rio Grande do Sul), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, em seus anexos e no Preg...
	1.1.1. O serviço será desenvolvido por empresa especializada para a execução de sondagem geotécnica, visando fornecer informações essenciais para elaboração de projetos de fundação sob responsabilidade da Comissão Regional de Obras 3 e demais organiza...
	1.1.2. Os serviços serão executados, conforme a necessidade, nas Organizações Militares (OM), com sede nas cidades do estado do Rio Grande do Sul descritas abaixo, conforme a região a que pertence.

	1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.
	1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
	1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
	1.5. Estimativas de quantidades individualizadas do órgão gerenciador. Não há outros órgãos e entidades participantes.
	1.5.1. Os quantitativos foram estimados com base na previsão de projetos para serem desenvolvidos no ano de 2021 e 2022. Além disso, previu-se um quantitativo mínimo de apoio para cada região garantindo que possa ser realizado assistência adequada à t...
	1.5.2. A CRO 3 é a unidade responsável por centralizar as demandas de obras de engenharia no âmbito da 3ª Região Militar, além de gerenciar os Planos Diretores de todas as Organizações Militares do Rio Grande do Sul. Dessa forma, quaisquer obras de en...
	1.1.1.
	1.1.1.
	1.1.2.
	1.5.3. A descrição e as características dos serviços a serem executados estão discriminadas nos seguintes documentos, que integram este Termo de Referência:
	 Anexo II - Caderno de Encargos e Especificações Técnicas;
	 Anexo III - Orçamento Descritivo.


	2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.
	2.2. Justificativa da necessidade de contratação: as sondagens contratadas fornecerão dados técnicos essenciais para o desenvolvimento dos projetos de fundação sob responsabilidade desta Comissão Regional de Obras, respeitando o preconizado pelo art. ...
	2.3. Justifica-se a contratação por grupo pelo fato de o estado do Rio Grande do Sul ter grande extensão. A mobilização para o serviço de sondagem deve necessariamente ser executada pela mesma empresa que prestará o serviço de sondagem. Porém, o valor...
	2.4. Considerando que os itens de cada grupo são interdependentes, a contratação seguirá o seguinte formato: Para cada local de sondagem serão contratadas uma mobilização e a quantidade em metros estimada de perfuração necessária para a sondagem. Dest...

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
	3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestação do serviço de sondagem geotécnica do tipo mista (SPT e rotativa) para o desenvolvimento dos projetos de fundação sob responsabilidade desta C...

	4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
	4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n  9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	4.4. O objeto em questão compreende ensaios geotécnicos de amplo emprego na área de engenharia civil, normatizados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas através da NBR 6484:2020 e pela Associação Brasileira de Geologia de Engenharia Ambiental ...

	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	5.1.1. O serviço será desenvolvido por empresa especializada para a execução de sondagem geotécnica, visando fornecer informações essenciais para elaboração de projetos de fundação sob responsabilidade da Comissão Regional de Obras 3 e demais organiza...
	5.1.2. O serviço é do tipo não continuado, devendo ser executado uma única vez.

	5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
	5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

	6. VISTORIA PARA EXECUÇÃO
	6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a quinta-feira, das 8:30 horas às 16...
	6.1.1. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que tem ple...

	6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	6.2.1.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.

	6.3. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante ligação telefônica ou e-mail, antes da data fixada para a sessão pública.
	6.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de...
	6.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório.
	6.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	7.1.1. Os serviços serão executados conforme prescrito na Especificação Técnica, anexa a este Termo de Referência.
	7.1.2. O relatório de sondagem deverá ser acompanhado obrigatoriamente de Anotação de Responsabilidade Técnica correspondente.


	8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
	8.1. O pagamento do serviço será feito em etapa única e apenas após a conclusão completa do serviço.
	8.2. Como se trata de contratação em regime de empreitada por preço unitário, os serviços serão medidos pelas unidades das atividades desenvolvidas satisfatoriamente, de acordo com as orientações da FISCALIZAÇÃO, com as especificações técnicas e com e...
	8.3. Os serviços serão pagos, após a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada no CREA, considerando-se o projeto de locação dos furos e a quantidade de metros lineares de furos acompanhados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, a...
	8.4. Após aprovada a medição pela FISCALIZAÇÃO, poderá a CONTRATADA emitir e apresentar a respectiva nota fiscal, devidamente acompanhada dos demais documentos pertinentes, para que a CONTRATANTE possa efetuar o devido pagamento, nos termos do edital ...
	8.5. As notas fiscais/faturas, com a discriminação dos serviços executados, deverão ser apresentadas à FISCALIZAÇÃO para o atesto das mesmas.

	9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	9.1. A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes características:
	9.1.1. A necessidade de execução de sondagem decorre do início do desenvolvimento de um novo projeto de engenharia ou ainda por necessidade de informações complementares durante execução de obra ou serviço de engenharia;
	9.1.2. A definição do número de furos de sondagem é realizada conforme orientação da norma NBR 8036:1983 da ABNT;
	9.1.3. A profundidade da sondagem deverá atingir rocha ou camada impenetrável à percussão, salvo quando definido de maneira distinta pela Contratante formalizado por escrito na ordem de serviço ou por ofício.

	9.2. Os valores ofertados pela Licitante devem corresponder a valores de venda, incluindo todas as despesas indiretas e lucro para execução do serviço.

	10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
	10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encam...
	10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as...
	10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro.
	10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP Nº 5/2017.
	10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
	10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e ap...
	10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
	10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

	10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
	10.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
	10.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	10.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	10.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	10.11.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
	10.11.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;
	10.11.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
	10.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

	10.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferra...
	11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empre...
	11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso ...
	11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7  do Decreto n  7.203, de 2010;
	11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos s...
	11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias...
	11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	11.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
	11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	11.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratad...
	11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale tra...
	11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
	11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e l...
	11.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
	11.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distri...
	11.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, fi...

	11.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
	11.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	11.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	11.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	11.28. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
	11.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descr...
	11.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;
	11.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evita...
	11.32. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	11.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
	11.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	11.35. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
	11.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	11.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, ser...
	11.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, ...
	11.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n  5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente ...
	11.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4 , inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n  1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, med...
	11.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	11.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IB...
	11.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n  253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n  21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cuj...
	11.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do...


	11.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4 ...
	11.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci...
	11.41.2. Nos termos dos artigos 3  e 10  da Resolução CONAMA n  307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos segui...
	11.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
	11.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
	11.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas...
	11.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

	11.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenci...
	11.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa,...

	11.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	11.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes ...
	11.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de ...
	11.42.3. Nos termos do artigo 4 , § 3 , da Instrução Normativa SLTI/MP n  1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, objet de suprimento e custo inferior em re...

	11.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ...
	11.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos...
	11.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços púb...

	12. DA SUBCONTRATAÇÃO
	12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

	13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e ...

	14. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exe...
	14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividad...
	14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Refer...
	14.6.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referênci...
	14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atrib...
	14.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo II, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da presta...
	14.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

	14.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constata...
	14.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	14.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	14.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imp...
	14.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser apli...
	14.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	14.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informa...
	14.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
	14.17.1. Aferição dos serviços e medição por fiscal tecnicamente habilitado, com base nas normas técnicas citadas no Anexo II – Especificações Técnicas
	14.17.2. A execução da sondagem deve ser acompanhada por profissional habilitado vinculado à empresa;
	14.17.3. Os funcionários envolvidos no serviço devem utilizar o equipamento de proteção individual correspondente.

	14.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
	14.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materia...

	15. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	15.1. Prazo de início: A Contratada deverá iniciar o serviço de sondagem em até 7 (sete) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço pela Contratante, devendo a mobilização ser realizada dentro desse período;
	15.2. Prazo de execução: máximo de 2 (dois) dias corridos para cada 20 (vinte) metros de sondagem, independentemente do número de furos;
	15.3. Prazo de entrega do relatório: 7 (sete) dias corridos após a finalização dos furos no local.
	15.4. A data da conclusão será considerada quando a Contratada notificar a Contratante, desde que a Fiscalização desta considere o serviço em condições de ser recebido.
	15.5. O prazo de vigência contratual será estipulado em 90 (noventa) dias, podendo ser aditivado conforme necessidade para atendimento ao prazo de execução do serviço.
	15.6. Poderá haver prorrogação de prazos, mantidas as demais cláusulas contratuais, quando ocorrerem os motivos citados no §1º do art. 57, da Lei 8.666/93, mediante lavratura de termo aditivo.

	16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
	16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos serviços, nos termos abaixo:
	16.1.1. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
	16.1.2. O serviço será executado em etapa única e será considerado efetivamente concluído quando os serviços previstos, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
	16.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

	16.2. Quando os serviços contratados forem concluídos, com a entrega do relatório de sondagem, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a ve...
	16.2.1. O recebimento também ficará sujeito, quando cabível, à correção de eventuais falhas no relatório e repetição do ensaio caso este tenha sido executado incorretamente.

	16.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela fiscalização do serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos s...
	16.3.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ...

	16.4. A aprovação do relatório de sondagem será realizada dentro do prazo estabelecido, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações po...
	16.5. O recebimento definitivo do objeto licitado está vinculado a aprovação do relatório de sondagem e não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legai...
	16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custa...
	16.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	16.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, po...
	16.7.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	16.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base na planilha de medição apresentada.


	17. DO PAGAMENTO
	17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	17.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal...

	17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
	17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônico...
	17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

	17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	17.4.1. o prazo de validade;
	17.4.2. a data da emissão;
	17.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	17.4.4. o período de prestação dos serviços;
	17.4.5. o valor a pagar; e
	17.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap...
	17.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	17.6.1. não produziu os resultados acordados;
	17.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
	17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar c...
	17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagament...
	17.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
	17.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
	17.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima auto...

	17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
	17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimp...

	18. REAJUSTE
	18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	18.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrê...

	18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a C...
	18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	18.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

	19. GARANTIA DA EXECUÇÃO
	19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, haja vista a brevidade do serviço a ser executado, bem como do valor estimado.

	20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
	20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
	20.1.3. fraudar na execução do contrato;
	20.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
	20.1.5. cometer fraude fiscal;
	20.1.6. não mantiver a proposta.

	20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	20.2.1. Multa de:
	20.2.1.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no ca...
	20.2.1.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	20.2.1.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	20.2.1.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
	20.2.1.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias au...
	20.2.1.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	20.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	20.2.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
	20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será ...

	20.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	20.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
	20.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	20.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	20.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº ...
	20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judici...
	20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	20.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do proce...
	20.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra...
	20.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou...
	20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
	21.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
	21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
	21.3.1. Possuir registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em plena validade.
	21.3.2. A Licitante deverá ter registro, ou visto, no CREA-RS ou CAU-RS quando da contratação, devendo ser apresentado documento comprobatório no ato de assinatura do contrato.
	21.3.3. Quanto à capacitação técnico-operacional, deverá ser apresentado um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, nos termos do artigo 57 da Resolução CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou pr...
	21.3.3.1. Execução de sondagem geotécnica do tipo SPT e rotativa com quantitativo mínimo de 10 m.

	21.3.4. Quanto à capacitação técnico-profissional, deverá ser apresentada comprovação de que possui, na data prevista para a entrega da proposta, o(s) seguinte(s) profissional(is) nas:
	21.3.4.1. Engenheiro civil ou profissional habilitado a realizar o serviço em tela detentor(es) de Atestado de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica de cargo e função da empresa; ou

	21.3.5. Os integrantes da Equipe Técnica deverão ser obrigatoriamente os profissionais que efetivamente irão executar e assumir a responsabilidade técnica pela elaboração de projetos de sua área de atuação. Quando houver impossibilidade, deverá ser ap...
	21.3.6. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica em nome do profissional responsável técnico, devidamente registrados nas entidades profissionais da região onde os serviços foram executados acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Té...

	21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
	21.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.


	22. INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO
	22.1. A CONTRATADA deve possuir as seguintes instalações, aparelhamento e pessoal técnico para a execução da obra:
	22.1.1. Instalações: não é o caso;
	22.1.2. Aparelhamento: equipamento de sondagem SPT; e
	22.1.3. Pessoal Técnico: engenheiro civil ou profissional habilitado a realizar a obra em questão (como responsável técnico da obra).


	23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
	23.1. O custo estimado da contratação é R$ 175.068,50.
	Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
	 Anexo I – Termo de justificativas técnicas relevantes e Estudos Técnicos Preliminares;
	 Anexo II – Caderno de encargos e Especificações Técnicas;
	 Anexo III – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;
	 Anexo IV – Cronograma Físico-Financeiro;
	 Anexo V - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do art. 10 do Decreto n. 7983/2013).



